COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 76/2010

RELATÓRIO:

Subscrito pelo Prefeito Homero Barbosa Neto, o Projeto de Lei no 76/2010 trata da Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, dispondo sobre:

I – a definição do Patrimônio Cultural do Município — bens materiais e imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a memória coletiva londrinense — e os critérios de análise e enquadramento;

II – a criação do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina – COMPAC, suas competências e composição;

III – a criação do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina – FMP e suas fontes de recursos;

IV – os instrumentos de preservação:

a) Listagem de Bens de Interesse de Preservação, com vistas a identificar os elementos e os conjuntos de interesse de preservação;

b) Tombamento, com a finalidade de promover a salvaguarda e a plena fruição dos bens;

V – os incentivos e benefícios a serem concedidos aos proprietários dos bens tombados, que incluem:

a) direito a pleitear isenção de IPTU;

b) Transferência de Potencial Construtivo, nos termos do que dispõe o Estatuto da Cidade;

c) divulgação e premiação de boas iniciativas;

d) possibilidade de participação no PROMIC;
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VII – as penalidades a que ficará sujeito o responsável, no caso de destruição ou mutilação do bem em fase de pré-tombamento ou tombado; e

VIII – outras disposições relacionadas ao assunto.

O autor, em sua justificativa (Of. no 314/2010-GAB), apresenta a seguinte argumentação:

“O conteúdo do presente Projeto de Lei foi aprovado em Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada aos 30 de janeiro de 2010. Esclarecemos que, ao projeto aprovado pela Conferência, foi aduzido ao art. 7º, um representante da Câmara Municipal que é exigido pelo § 1º do art. 64 da Lei Orgânica do Município e, quanto ao art. 36, foi modificada a sua redação, pois o acréscimo de atribuições, na forma técnica e correta deverá e está sendo efetuada em projeto paralelo, o qual será endereçado à Câmara, para aprovação. De igual forma, o prazo para regulamentação da presente lei foi ampliado para sessenta dias contados da sua  publicação, garantindo, assim, tempo adequado para a melhor elaboração das normas técnicas mencionadas na legislação.

…

A norma abordará os critérios que serão analisados, como, entre outros: ser pioneiro, ser testemunho de épocas de desenvolvimento da cidade, fatos históricos que tenham ocorrido no local, formador de identidade local, saberes tradicionais, qualidade artística e outros. 

O projeto cria o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina – COMPAC, cujas competências primordiais serão a coordenação, integração e execução das atividades relacionadas à defesa do Patrimônio Cultural Londrinense. 

Os instrumentos de preservação do patrimônio cultural de Londrina são a listagem de Bens de Interesse da Preservação e o Tombamento. Os referidos processos deverão obedecer a preceitos, normas e fases distintas.

Os competentes incentivos e benefícios previstos aos proprietários de bens tombados ou listados, também, são objeto de disposições no projeto.

Para a administração e desenvolvimento do disposto na Lei de Preservação, caberá à Secretaria de Cultura do Município, usar de suas atribuições previstas no art. 19, da Lei nº. 8.834/02 - Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município.

Estamos endereçando o Anexo I referente ao Caderno de Aerofotos (ENFA,1949) e o Anexo II relativo ao Levantamento Aerofotogramétrico da cidade de Londrina.”
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PARECER TÉCNICO:

Sobre o assunto tratado no projeto cabe apontar, por oportuno, que o século XX é marcado por movimento político mundial de preservação do Patrimônio Cultural de tal modo que é certo dizer, hoje, que a preservação da identidade popular é uma das funções do Estado e dever de toda sociedade.

Para conhecermos um povo recorremos à análise de seus hábitos, sua forma de demonstrar sentimentos, expectativas e suas manifestações culturais e espirituais, suas construções e o ambiente onde vive, que refletem seus valores e sua história compondo o que hoje entendemos como patrimônio.

A cultura inclui conhecimentos, construções arquitetônicas, artes, moral, leis, costumes, hábitos e qualquer outra manifestação que expresse a vida de um povo. Essas manifestações são, em verdade, a própria identidade de uma sociedade e exprimem sentimentos comuns que manifestam singularidade, o que por si só, abarca indiscutível valor humanístico.

Em se tratando do Brasil, os fins estatais de preservação do patrimônio cultural são expressos na Constituição Federal e em legislação ordinária. O regime constitucional do Patrimônio Cultural estende-se por diversos artigos nos quais é demonstrada a preocupação do constituinte em garantir a proteção desse bem jurídico social. Citamos:

I - segundo os incisos III e IV do artigo 23 da carta política brasileira, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, e também impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

II - o art. 30 da Carta Magna dispõe, em seu inciso IX, que compete aos municípios “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação fiscalizadora federal e estadual";

III - o art. 216 da Carta Magna estabelece que constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomadas individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade  brasileira,  nos  quais  se  incluem:  as formas de expressão;  os modos de criar,  fazer e
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viver;  as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;  os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico".  Tal conceituação é repetida em nossa Lei Orgânica, conforme disposição contida em seu art. 168;

IV – os §§ 3o e 4o do mesmo art. 216 acrescentam que “a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais” e “os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei”.

Observa-se, então, o reconhecimento pela Constituição — em sintonia com a política mundial —, de que o patrimônio cultural do povo é o ingrediente de sua identidade e da sua diversidade cultural. 

É importante ainda apontar que o § 1o do art. 216 da Constituição estabelece que “o Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação”. 

Assim, a proposta em tela, ao estipular a Listagem de Bens de Interesse de Preservação e o Tombamento como instrumentos de preservação e de proteção do patrimônio cultural municipal, está em consonância com a citada disposição constitucional.

Como já citado, de acordo com o inciso III do artigo 23 da Carta Magna, é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

Essa competência comum determina, em princípio, que todos os entes políticos são competentes e responsáveis pela proteção dos bens de interesse cultural. Essa distribuição de competência garante aos municípios a função executiva na proteção de seus bens culturais, observadas as normas gerais de âmbito federal e estadual sobre o assunto e, quando necessária, a tarefa de suplementar a legislação no que lhes for especificamente local.

É importante destacar, outrossim, quanto à iniciativa da proteção, que a Constituição Federal é clara, chamando a atenção para o papel também da comunidade junto com o Poder Público, conforme dispõe o art. 216, § 1o: “o Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro (...)”. 
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Portanto, o cidadão tem o direito de solicitar o tombamento e outras formas de proteção dos bens que considere de valor histórico, artístico, arquitetônico, ambiental ou afetivo para a sua cidade: casas, monumentos, áreas, ruas, praças, bairros, áreas verdes, etc, cabendo aos órgãos técnicos a apreciação dos pedidos e o desenvolvimento dos estudos necessários. Tal previsão consta na proposta em análise.

Há que se apontar, por outro lado, que uma das funções do governo local é a de implementar a política urbana por meio do Plano Diretor municipal e de planos especiais específicos. E um dos objetivos principais do Plano Diretor Municipal deve ser a conjugação do planejamento do território urbano com a proteção do patrimônio cultural local, especialmente aquele de natureza imóvel.

A preservação deve fazer parte das políticas públicas urbanas, pois cabe exatamente ao Poder Público municipal promover a ordenação urbana da cidade, tendo como instrumentos as leis que compõem o Plano Diretor, em especial a legislação de uso e ocupação do solo.

Este projeto, assim como outros em elaboração pelo Executivo, após aprovado, integrará o Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML, formalizado por meio da Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, o qual é o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município.

Quanto aos incentivos que o Executivo propõe conceder aos proprietários dos bens tombados, por meio do projeto, cabe apontar que a Lei Orgânica do Município, seguindo o mesmo preceito constitucional dispõe, em seu art. 168, § 2o, que “a lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais”. Assim, com a proposta, o Executivo está regulamentando esta questão.

O projeto estabelece também que é competência da Secretaria Municipal de Cultura a administração e o desenvolvimento do disposto no projeto, cabendo a esta usar de suas atribuições previstas no art. 19 e alterações existentes, da Lei no 8.834, de 1o de julho de 2002, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município. O dispositivo mencionado trata das atribuições da Secretaria Municipal de Cultura. 
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Então, para a efetivação da proposta, o Prefeito encaminhou a esta Casa, concomitantemente, o PL no 75/2010, cujo objetivo é inserir no inciso VII do art. 19 da Lei no 8.834/2002, diversas atribuições à Secretaria Municipal de Cultura, visando a contemplar as novas competências referentes à preservação do patrimônio cultural do Município, nos termos do que propõe este projeto de lei.

Relativamente a esse assunto, a Lei Orgânica indica, em seu art. 168, § 1o, que “cabe ao Município manter órgão ou serviço de gestão, preservação e pesquisa relativo ao patrimônio cultural nele existente, por meio da comunidade ou em nome desta”.

Quanto à criação do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e do Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina, consideramos serem estas medidas oportunas, possibilitando a definição de diretrizes da política municipal na defesa, na proteção, na valorização e na divulgação do patrimônio cultural do Município e a melhor coordenação e execução das atividades (Conselho), e a concretização do apoio financeiro aos projetos e às ações direcionadas nesse sentido (Fundo).

Com relação à composição do Conselho, no entanto, em que pese entendermos que a representatividade exigida pelo art. 64, § 1o, da LOM está atendida, deve ser feita uma análise mais aprofundada pelos Vereadores no processo de discussão do projeto nesta Casa.

Concluímos, diante de todo o exposto, que o projeto reúne condições para sua tramitação, sendo respaldado pela legislação vigente. Contudo, devem ser avaliadas as ponderações da Assessoria Jurídica à matéria.

Quanto ao mérito, esta Assessoria avalia que a proposta é de mérito relevante, haja vista que ter uma cidade cujo patrimônio esteja preservado, por meio de iniciativas públicas e privadas, demonstra consciência cultural, dando oportunidade de transmitir às gerações futuras o que somos hoje e o que já fomos, oferecendo-lhes referências históricas e fortalecendo os laços em comum.

É certo afirmar, também, que cidades cuja preservação do patrimônio imobiliário cultural é efetiva, tornam-se mais atraentes a investimentos e ao turismo, o que evidentemente é de interesse de todos e confere autosustentabilidade aos bens que o integram.
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Mas, de um modo geral, qualquer atitude de respeito para com a coletividade e para com a cidade traz em si um valor positivo que, sem dúvida, ajuda a preservar o que há de melhor no lugar em que se vive. É preciso ensinar a população a cuidar da sua história.

Londrina possui tombados, atualmente, por força de lei estadual, o prédio do antigo terminal rodoviário, que hoje abriga o Museu de Artes de Londrina, o Teatro Ouro Verde e a Praça Rocha Pombo. Com a edição da lei outros importantes bens do município poderão ser listados ou tombados: de caráter natural (parques, jardins e áreas verdes), artístico (obras de arte e manifestações artísticas), e paisagístico e arquitetônico (construções). 

Sabemos que a cidade tem que avançar, se modernizar, mas é necessário criar estímulos legais para a formação de uma identidade histórica.

Feitos os apontamentos considerados pertinentes, nossa opinião é de que o projeto merece a acolhida favorável por parte dos membros da Comissão. No entanto, entendemos que este poderá ser aprimorado no transcorrer de sua discussão nesta Casa.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 6 de maio de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI No 76/2010

Os membros da Comissão, após análise do projeto e dos apontamentos técnicos, e em consideração ao mérito da proposta, emitem voto favorável à tramitação da matéria.

SALA DAS SESSÕES, 21 de maio de 2010.

A COMISSÃO:

PROF. RONY

Presidente/Relator

ROBERTO KANASHIRO

Vice-Presidente

TITO VALLE

Membro

